PARECER N° 615, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1208, DE 2015

De autoria do Deputado Raul Marcelo, a proposição em epígrafe objetiva tornar obrigatória a publicação, em sítio eletrônico oficial, das listas dos pacientes que aguardam por consultas, exames e intervenções cirúrgicas nos estabelecimentos da rede pública de saúde do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Da apreciação da matéria, verificamos que a presente propositura objetiva que a Secretaria da Saúde disponibilize, em seu site, as listas dos pacientes que aguardam por consultas, exames e intervenções cirúrgicas nos estabelecimentos da rede pública estadual de saúde, e também informações como a estimativa de prazo para o atendimento solicitado e a relação de pacientes já atendidos.

A medida em questão visa dar maior transparência à gestão das filas de espera para tais atendimentos e procedimentos médicos, a fim de que os pacientes possam acompanhar seu andamento e observar se a ordem cronológica está sendo cumprida.  

Segundo notícia veiculada pelo site G1, em 30/09/2014, o Ministério Público instaurou uma Ação Civil Pública para analisar ato de improbidade administrativa do ex-Prefeito Vitor Lippi, 13 Vereadores e 7 ex-Vereadores de Sorocaba, pois “de acordo com a denúncia, os vereadores utilizavam sua influência política para marcar consultas e exames na rede municipal. Com isso as pessoas que as procuravam deixavam de esperar meses pelo agendamento. Os vereadores encaminhavam um ofício à Secretaria de Saúde pedindo urgência no atendimento e eram prontamente atendidos, sem que um especialista desse um parecer sobre o caso.”

Portanto, é inegável a importância da medida em tela ao fornecer à sociedade um instrumento de rápido e fácil acesso para o controle das filas de espera na saúde pública e garantia de seus direitos. Ademais, devemos ressaltar que a almejada divulgação mostra-se compatível com a razoabilidade, celeridade e transparência que cabem à Administração Pública em suas ações, sobretudo em tempos em que o acesso à informação representa um direito conquistado pelo cidadão. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 1208, de 2015.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/2/2016.

a) Celso Giglio – Presidente

Carlos Neder – Marcos Martins – Afonso Lobato – Celso Giglio – Gil Lancaster – Itamar Borges 

